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O que é Direito Comercial?

· Pode ser entendido como a disciplina das empresas e dos negócios – no entanto, nem sempre foi assim, apresentaram diferentes concepções ao longo do tempo e do local – a visão eurocentrica surge com o início da expansão comercial européia – final da idade média – expansão terrestre e posteriormente a marítima. Isto corresponde a uma realidade européia e adjacências.    
China:

- bússola (orientação)

- vela triangular (deslocamento)

- pólvora

- casco duplo

- imprensa 

- burocracia (sentido da existência de um Estado organizado capaz de empreender ações e conquistas)

Árabes:

- astrolábio

- algarismos arábicos


Com a absorção dessas tecnologias foi possível a expansão ultramar.


Antes dos europeus não existia o direito comercial, com a expansão comercial européia começam a surgir os conflitos.


O direito civil é denominado de direito comum.


O direito comercial surge para cuidar das especificidades das relações comerciais. O direito comercial surge através da sistematização das normas esparsas que existiam na época para regular determinadas relações.


A partir da sua formação o direito comercial apresenta 3 etapas:

	I
	II
	III

	subjetiva
	objetiva
	Subjetiva moderna

	comerciante
	ato de comércio
	Empresa/empresário



O processo histórico evolutivo do direito comercial se divide em 3 etapas ou fases. A 1ª delas foi a fase subjetiva cuja figura central era o comerciante. Nesse período histórico os artifícios de uma mesma categoria reuniam-se em corporações de oficio ou guildas com seus companheiros. Ao longo do tempo essas corporações desenvolve um sistema interno próprio para a solução de controvérsias, o que deu origem a um direito especial denominado especial o qual se opunha ao direito comum ou civil. Tais corporações ganham poder e prestígio, e até mesmo não comerciantes passaram paulatinamente a submeter os seus conflitos aos tribunais dessas corporações e não mais a jurisdição estatal, o que evidentemente representava uma grave ao poder do príncipe. Por via de conseqüência se estabeleceu uma tensão permanente e crescente entre a nobreza e a burguesia emergente. Esta necessitava dos alvarás e licenças reais para desenvolver suas atividades ao passo que aquela necessitava dos recursos auferidos por meio da cobrança de tributos bem como os empréstimos concedidos pelos burgueses. Essa tensão o seu ápice com a Revolução Francesa (1789) com a qual o regime entra em colapso e a burguesia passa a concentrar tanto o poder quanto o político. Nesse novo contexto deixa de existir razão para a permanência das corporações de oficio que rende ensejo à etapa subseqüente do direito comercial a saber: objetiva > ato de comércio. 
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A fase objetiva é inaugurada com o Código de Napoleão, o qual não mais se ocupa da idéia de comerciante ao contrário debruça-se sobre o conceito de ato de comércio. Este é entendido como todo aquele que promove ou facilita uma interposição de troca (intermediação). Nesta etapa assumia relevo o ato praticado, razão pela qual esta fase é denominada de objetiva.


A partir de meados do século XIX aumenta o grau de complexidade da economia e a vida do comerciante passa gradativamente a não mais se restringir ao ato de comércio. Surgem então o que deu origem à 3ª e atual fase do direito comercial a saber: subjetiva moderna > empresarial.

Nesta fase o direito não mais se ocupa do ato de comércio e, concentra suas atenções na idéia de empresa que consiste na atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens e serviços.


Em função desse processo a figura do antigo comerciante é paulatinamente eclipsada e substituída pela do empresário.

EXERCÍCIO


O artigo 4º do Código Comercial, revogado pelo Código Civil dispunha que somente reputava-se comerciante aquele que fazia da mercancia sua profissão habitual. O Código Civil em seu artigo 966 define empresário. Estabeleça a distinção entre os conceitos de comerciante e de empresário.

02/03/05

Fontes do Direito Comercial
· Leis:

                  - Constituição Federal (1988)


      - Código Comercial (1850)

                  - Código Civil (2002)

                  - Legislações Complementares

· Costumes: 

São fontes porque o comércio possui peculiaridades, dependendo do local os costumes, peculiaridades se alteram. 

As juntas comerciais têm a função de juntar, compilar os costumes, onde estes podem ser compilados em certidões para fins de comprovação (em juízo).
Características do Direito Comercial/Empresarial

1ª - Formalidade - Apresenta um menor grau de formalidade se comparado com o direito civil, porque a formalidade é incompatível com a vida empresarial.

Ex: compra de um imóvel x compra de um eletrodoméstico – a compra do imóvel demanda mais formalidade que a simples compra de um eletrodoméstico.

2ª - Cosmopolitismo - O direito empresarial é cosmopolita, tenta preservar as relações da mesma forma em qualquer parte do mundo, isto para que não haja entraves, já o direito civil é eminentemente local, um sistema que vige em uma dada localidade.

3ª - Onerosidade - Todos os atos são onerosos, todos os atos graciosos são atos de natureza civil.

4ª - Dinamismo - Em virtude de incidir sobre o campo mais dinâmico do comércio, este deve ser dinâmico ou, iria gerar um entrave, um exemplo desse dinamismo seria a nova lei de falências.

O direito civil absorve essas alterações muito lentamente:

- divórcio - 1977

- equiparação dos filhos obtidos fora do casamento - 1988 

- plena igualdade entre homem e mulher - 1988   

O direito comercial necessita de uma disciplina que seja mais próxima das alterações que ocorrem nas relações de comércio.

5ª - Fragmentarismo - O direito comercial encontra-se espalhado pelas fontes do direito comercial, não se encontram agrupados em um código.

Por que isso acontece?


Devido ao colapso, devido à nova complexidade das relações são criados micro-sistemas que tem como finalidade regular estas relações através da fragmentação. O código é uma tentativa da razão de regular o mundo.

Da Capacidade para o Exercício da Empresa
1. Capacidade Civil

2. Inexistência de Proibição Legal

Se no caso concreto não recai sobre a pessoa proibição ao exercício da empresa, não basta a mera capacidade, precisamos saber se não recai sobre a pessoa alguma proibição, por exemplo: um juiz não pode exercer atividade empresarial (art. 972 CC).
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Por força do artigo 1179 do Código Civil o empresário é obrigado a manter uma escrituração em nome uniforme. Para tanto deverá manter os chamados livros empresariais, nos quais o lançamento de todas as operações ocorrerá em ordem cronológica e sucessiva, sem qualquer tipo de emenda.


Nos livros se dividem em obrigatórios, obrigatórios específicos e facultativos. No 1º deles é o livro diário, que vem definido no artigo 1184 CC.


Paralelamente existem os livros obrigatórios específicos os quais variaram conforme o ramo de atividade do empresário. Exemplo: uma S/A em função do seu regime jurídico peculiar deverá adotar os livros descritos no artigo 100 da Lei 6404/1976. Também podemos citar como exemplo os livros do imposto sobre produtos industrias que deve ser mantido pelas industrias, o livro do ICMS que deve ser mantido pelos empresários mercantis e o livro do ISS que deve ser mantido pelos prestadores de serviços. Por fim temos os livros facultativos que são mantidos pelo empresário a seu livre e exclusivo critério de conveniência.


Pelo fato de consignarem toda a vida do empresário, uma vez que espelham todas as operações realizadas, os livros são dotados de força probatória, bem como protegidos pelo princípio do sigilo, o qual impede que os mesmos sejam livremente exibidos a terceiros.

(P)

Explique a razão pela qual os livros são revestidos de sigilo? Fundamente a resposta.

>Os livros refletem a vida do empresário e caso fosse permitido essa visualização poderia haver em privilégio da empresa concorrente em virtude do mapeamento da vida do concorrente.


O sigilo, no entanto, não é absoluto, porém relativo, uma vez que não pode ser oposto em face do fisco. Todavia não pode esse mesmo do fisco divulgar as informações que obteve no exercício de suas atividades.


Além disso os livros podem ser objeto d exibição judicial integral ou parcial (art. 1190 CC – Princípio do sigilo, art. 1191 CC). Somente nas hipóteses do “caput” do art. 1191 CC poderá ocorrer a exibição judicial integral dos livros. Obs: exibição parcial seria somente a exibição necessária para as partes, não sendo uma das hipóteses do art. 1191 CC (na não apresentação dos livros) não cabe exibição total.

Artigo 1192 - No código de 1916 era chamado de juramento suplitório – torna-se como verdadeira as alegações esta presunção e relativa, sendo afastada por prova idônea em sentido contrário (boletim de ocorrência – no caso de roubo).

   
Artigo 1193 - A fazenda tem livre acesso as escriturações.

Como visto, a exibição judicial dos livros pode ser total, integral ou parcial. A 1ª se exclusivamente nas hipóteses assinaladas no “caput” do art. 1191. todas as demais hipóteses que não estejam ali contempladas serão de exibição parcial por força do parágrafo do mesmo artigo. Assim no caso concreto para sabermos qual modalidade e exibição será levada a efeito devemos raciocinar por exclusão. Vale dizer toda, toda a hipótese não consignada no “caput” será automática e imediatamente de exibição parcial.


Por derradeiro timbre-se que deverá o empresário manter os livros em boa guarda conservação, enquanto não fluírem por inteiro os prazos prescricionais e decadenciais relativos aos negócios jurídicos lá escriturados.  
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Estabelecimento Comercial (art.1142 CC)

- Elemento nuclear do tipo – Organização (complexo de bens organizados – SISTEMA – conjunto de elementos que se correlacionam entre si)


A idéia de estabelecimento consta no art.1142 do CC e seu elemento fundamental consiste na organização ou na dicção legal do complexo de bens organizados. Assim ao falarmos em estabelecimento nos revertemos automaticamente ao conceito de sistema o qual não é consensual, no entanto, para fins didáticos podemos concebê-lo como um conjunto de elementos que guardam entre si correlações de hierarquia, subordinação e/ou harmonia. Nota-se que a idéia de sistema é comum no vasto campo do conhecimento humano, guardando especial interesse de importância para o direito. Aplicando-se a idéia de sistema ao estabelecimento tem-se que o mesmo será formado por bens que guardam entre si alguma forma de correlação. Ultrapassada as considerações iniciais que analisado do texto de lei também podemos definir estabelecimento como o complexo de bens corpóreos e incorpóreos, materiais e imateriais, com maior ou menor grau de tangibilidade econômica por meio dos quais o empresário ou a sociedade empresária desenvolve sua atividade, ou seja, a empresa.


Desse modo, temos que o estabelecimento se constitui em verdadeira ferramenta, instrumento de ação do empresário.


Timbre-se, no entanto que esse estabelecimento não é dotado de personalidade jurídica e, por conseguinte não é sujeito de direitos, portanto, o estabelecimento é objeto do empresário e da sociedade empresaria, podendo inclusive ser cedido.


O perfil da composição do estabelecimento sofreu ao longo do século XX profundas, radicais, continuas e irreversíveis modificações, uma vez que os bens de natureza imaterial ou incorpóreo assumem especial relevo. (ex: a Nike não possui fábricas próprias, comercializa apenas a marca).
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· Estabelecimento empresarial = fundo empresarial = fundo de comércio = azienda

Cláusula de não Concorrência (art. 1147 CC)

- Contrato de trespasse – cessão de direitos de um estabelecimento.


Mesmo que não esteja prevista no contrato, não pode haver a concorrência. Devemos analisar as circunstâncias concretas, por exemplo, não basta ser do mesmo ramo, deve existir a concorrência.


O estabelecimento é dotado de aviamento , para o direito consiste na capacidade de o estabelecimento gerar lucro. Decorre da interação entre os diversos elementos que compõem o estabelecimento de forma cinergética. Sem tal interação e cinergia o estabelecimento perde sua capacidade de gerar lucros. O aviamento não é algo material (clientela, por exemplo). 
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Ponto Empresarial (Lei 8245/91)


A disciplina do ponto empresarial, isto é, o local no qual o empresário desenvolve suas atividades nos é dada pela Lei 8245/1991.

 
Este diploma regula a locação imobiliária urbana, salvo as exceções ali capituladas. São três as modalidades de locação ali reguladas, a saber:

1. residencial

2. por temporada

3. não residencial

Ao direito empresarial interessa apenas e tão somente a última modalidade.

Por meio desta legislação confere-se proteção especial ao ponto empresarial por meio da concessão ao locatário do direito de renovação compulsória do contrato de locação, desde que, atendidos os requisitos do art. 51. esta tutela do ponto empresarial decorre de duas questões prevalentes. A primeira diz respeito à necessidade de preservarmos os interesses do locatário empresário que formou aquele ponto por meio de sua atividade e a correspectiva clientela. A segunda decorre do interesse coletivo da manutenção de uma unidade produtiva (maior o nível de empregos) – 11101/2005 – recuperação de empresas em falência.

A conseqüência da renovação compulsória é que o locatário permaneça no local explorando a sua atividade. Somente a lei poderá impor limitações para o exercício da atividade. A renovação compulsória, para ser concedida, o empresário locatário deve cumprir uma série de exigências dispostas na Lei 8245/91.

A ação renovatória deve ser proposta dentro do período do art. 51, § 5°.

        (---------------------------------/------------------------------.FIM DO CONTRATO

                1 ANO                                  6 MESES                


Na ação expurga-se a valorização do aluguel em decorrência da ação do empresário.


Assim, somente haverá renovação do contrato de locação caso o locatário cumulativamente cumpra o disposto nos incisos do art. 51. paralelamente há de ser respeitado o prazo para propositura da ação renovatória assinalado o § 5° do mesmo artigo. No art. 52 estão elencadas as hipóteses que permitem ao locador a não renovação do contrato de locação.


A disciplina relativa em espaço de Shopping Center, está disciplinada no art. 54 o qual remete as partes para o contrato celebrado. A laconicidade da lei é causa de inúmeros problemas entre empreendedores de shopping center e lojistas. Tal situação deve-se ao fato de o comércio ter alterado profundamente o seu perfil desde a promulgação da lei, passando das tradicionais lojas de rua para o cômodo e seguro ambiente de shopping.

	Shopping de espaço locado
	Shopping de espaço vendido

	Rio Sul
	Cita América



Por derradeiro, o procedimento para renovação compulsória está disciplinado no art. 71 e seguintes da lei.

